
Recurso interposto em 24 de Setembro de 2008 — El
Fatmi/Conselho

(Processo T-409/08)

(2008/C 301/90)

Língua do processo: neerlandês

Partes

Recorrente: Nouriddin El Fatmi (Vught, Países Baixos) (Represen-
tante: G. Pulles, advogado)

Recorrido: Conselho da União Europeia

Pedidos do recorrente

— Declarar a não aplicabilidade do Regulamento (CE)
n.o 2580/2001 e/ou anular a Decisão 2008/583/CE do
Conselho de 15 de Julho de 2008, sempre no pressuposto
de que estes diplomas são aplicáveis ao recorrente;

— Condenar o Conselho nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente pede ao Tribunal que declare a inaplicabilidade, a
seu respeito, do Regulamento (CE) n.o 2580/2001 (1) e que
anule a Decisão 2008/583/CE (2) na parte em que esta decisão
diz respeito ao recorrente.

Em primeiro lugar, o recorrente sustenta que o Conselho agiu
em violação dos requisitos do artigo 5.o CE. Segundo o recor-
rente, o Conselho não tem competência, uma vez que não existe
qualquer conexão com um país terceiro ou com o mercado
comum.

Em segundo lugar, o recorrente alega que os artigos 60.o, 301.o
e 308.o CE não atribuem competência para aprovar o regula-
mento impugnado.

Em terceiro lugar, o recorrente sustenta que o Conselho agiu em
violação do artigo 1.o, n.o 4, da Posição Comum 2001/93, de
27 de Dezembro de 2001 (3), e violou disposições processuais
essenciais e princípios fundamentais do direito comunitário,
entre os quais o dever de fundamentação. Segundo o recorrente,
as decisões nacionais em que o Conselho se baseia não são deci-
sões tomadas por uma autoridade competente, no sentido do
artigo 1.o, n.o 4, da Posição Comum 2001/93, ou foram
anuladas no recurso delas interposto em segunda instância.

Em terceiro lugar, o recorrente sustenta que o Conselho violou
os seus direitos fundamentais, em especial o direito de respeito
pela vida privada e familiar, o direito a uma tutela jurisdicional
efectiva e o direito de propriedade.

(1) Regulamento (CE) n.o 2580/2001 do Conselho, de 27 de Dezembro
de 2001, relativo a medidas restritivas específicas de combate ao
terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas e entidades
(JO L 344, p. 70).

(2) Decisão do Conselho, de 15 de Julho de 2008, que dá execução ao
n.o 3 do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 2580/2001, relativo a
medidas restritivas específicas de combate ao terrorismo dirigidas
contra determinadas pessoas e entidades e que revoga a Decisão
2007/868/CE (JO L 188, p. 21).

(3) Posição Comum do Conselho, de 27 de Dezembro de 2001, relativa
à aplicação de medidas específicas de combate ao terrorismo
(JO L 344, p. 93).

Recurso interposto em 30 de Setembro de 2008 — Artisjus
Magyar Szerzői Jogvédő Iroda Egyesület/Comissão

(Processo T-411/08)

(2008/C 301/91)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Artisjus Magyar Szerzői Jogvédő Iroda Egyesület
(Budapeste, Hungria) (Representantes: Z. Hegymegi-Barakonyi e
P. Vörös, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anular os artigos 3.o e 4.o, n.o 2, da decisão, na medida em
que dizem respeito à recorrente, e o artigo 4.o, n.o 3, da
decisão, na medida em que se refere ao artigo 3.o;

— Condenar a Comissão na totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Através do seu recurso, a recorrente pede a anulação parcial da
Decisão C(2008) 3435 final da Comissão, de 16 de Julho
de 2008 (Processo COMP/C2/38.698 — CISAC), nos termos da
qual os membros da CISAC (1) estabelecidos no EEE partici-
param numa prática concertada em violação do artigo 81.o CE e
do artigo 53.o EEE, que consiste na coordenação das delimita-
ções territoriais dos mandatos de representação recíproca que
concederam uns aos outros de uma forma que restringe o
âmbito da licença ao território nacional de cada sociedade de
gestão colectiva.
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A recorrente pede a anulação dos artigos 3.o e 4.o, n.os 2 e 3, da
decisão impugnada, relativos a três formas específicas de explo-
ração (internet, transmissão por satélite e retransmissão por
cabo), na medida em que responsabilizam a recorrente pela
violação do artigo 81.o CE pelo facto de coordenar com outros
membros da CISAC as cláusulas de delimitação territorial dos
contratos de representação recíproca de uma forma que
restringiu o âmbito da licença ao território nacional de cada
sociedade de gestão colectiva dos direitos de autor («SGCD»).

A recorrente impugna a decisão com base em quarto funda-
mentos, a saber, incompetência, violação de uma formalidade
processual essencial, violação do Tratado CE e desvio de poder
por parte da Comissão.

A recorrente invoca os seguintes fundamentos de recurso.

Em primeiro lugar, segundo a recorrente, a Comissão violou os
seus direitos de defesa ao adoptar a decisão impugnada, afas-
tando-se fundamentalmente da posição que tinha assumido na
comunicação de acusações.

Em segundo lugar, a recorrente alega que a decisão viola o
artigo 253.o CE, visto que não apresenta uma fundamentação
adequada e não identifica o ponto de partida da alegada prática
concertada.

Em terceiro lugar, a recorrente afirma que a decisão viola o
artigo 81.o CE e o artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 1/2003 (2),
uma vez que a Comissão não apresentou provas que demons-
trem suficientemente a existência de uma prática concertada,
não tendo, consequentemente, cumprido o ónus da prova.

Em quarto lugar, a recorrente alega que a decisão viola o
artigo 86.o, n.o 2, CE, uma vez que a recorrente é uma empresa
encarregue da gestão de serviços de interesse económico geral e
que a aplicação do direito comunitário da concorrência,
conforme consta da decisão impugnada, obsta à execução das
tarefas concretas que lhe foram atribuídas.

Além do mais, segundo a recorrente, a Comissão cometeu um
desvio de poder nos termos do artigo 81.o CE ao eludir um
processo especialmente previsto pelo Tratado para fazer face às
circunstâncias do caso em apreço. Além disso, a recorrente
afirma que a decisão viola o artigo 151.o, n.o 4, CE, já que não
respeita a diversidade cultural. Finalmente, a recorrente alega
que a decisão viola o princípio da segurança jurídica, na medida
em que exige um comportamento que a Comissão não definiu.

(1) Confederação Internacional das Sociedades de Autores e Composi-
tores («CISAC»).

(2) Regulamento (CE) n.o 1/2003 do Conselho, de 16 de Dezembro
de 2002, relativo à execução das regras de concorrência estabelecidas
nos artigos 81.o e 82.o do Tratado (JO 2003, L 1, p. 1).

Recurso interposto em 25 de Setembro de 2008 —
Trubion Pharmaceuticals/IHMI — Merck (TRUBION)

(Processo T-412/08)

(2008/C 301/92)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: Trubion Pharmaceuticals Inc. (Seattle, Estados Unidos
da América) (Representante: C. Hertz-Eichenrode, advogado)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Merck KGaA
(Darmstadt, Alemanha)

Pedidos da recorrente

— Anular a decisão da Segunda Câmara de Recurso do Insti-
tuto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese-
nhos e modelos) de 3 de Julho de 2008 no processo
R 1605/2007-2; e

— Condenar o IHMI na totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Requerente da marca comunitária: A recorrente

Marca comunitária em causa: Marca nominativa «TRUBION» para
produtos e serviços das classes 5 e 42

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: A outra
parte no processo na Câmara de Recurso

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Marca nominativa
comunitária «BION» registada sob o n.o 72 884 para diversos
produtos; marca figurativa comunitária «TriBion Harmonis»
registada sob o n.o 3 282 936 para diversos produtos

Decisão da Divisão de Oposição: Deferimento da oposição para
produtos da classe 5 e indeferimento da mesma para os outros
serviços da classe 42

Decisão da Câmara de Recurso: Negado provimento ao recurso
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